
 
 

 

 

 
 
 

INTERESSADO: SECRETARIA DE GOVERNO 

 PROCESSO Nº 314/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2024 

 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Cambuí - MG, com sede administrativa localizada 

na Praça Coronel Justiniano Nº 164 – Centro – Cambuí – Minas Gerais, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Tales Tadeu Tavares. 

 

GESTOR DA ATA: Fica designado como gestor da presente ata o servidor municipal Sr. AISLAN 

NEVES RIBEIRO, inscrito no CPF sob o Nº. 041.875.296-67. 

 

DETENTORA: A empresa RJ ENTRETENIMENTO LTDA sediada á AVENIDA CASTELO BRANCO, 

406 A – CX POSTAL 1036 bairro CHÁCARA DAS ROSAS, na cidade de TRÊS CORAÇÕES – Estado 

de MINAS GERAIS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 44.333.244/0001-61, neste ato representada por 

RONDINELE MATIAS DA SILVA, portador da Carteira de Identidade nº MG 13083823 SSP MG e CPF 

nº 059.413.226-66, com poderes para representar a empresa nos termos do contrato social.         

 

1. DO OBJETO: 

 
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual SERVIÇO DE ESTRUTURA DE 

EVENTOS, PALCO, SOM E CAMARIM, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

GOVERNO E CULTURA, por um período de 12 (doze) meses. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

 
O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

 

 A presente Ata tem valor total estimado de R$9.500,00 (nove mil e quinhentos reais). 

 

Item  Quantidade Descrição do Serviço Valor por item Valor global 

1 01 Aluguel de 1Gerador motoelétrico 260 

KVA – para 3 diárias 

R$ 9.500,00 (nove mil e 

qhinhentos reais) 

R$ 9.500,00 (nove 

mil e qhinhentos 

reais) 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



3. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ENTREGA DO OBJETO: 

 
3.1 A DETENTORA obriga-se a fornecer o objeto desta licitação, conforme especificações e condições 

estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de 

divergência, as especificações e condições estabelecidas no instrumento convocatório; 

3.2 Correrão por conta da DETENTORA as despesas para efetivo atendimento ao objeto licitado, tais 

como embalagens, seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e a entrega 

deverá ocorrer sem prejuízo dos serviços normais da Prefeitura de Cambuí. 

3.3 Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado, antes do vencimento do prazo de 

entrega, devidamente justificados pela DETENTORA, para ser submetido à apreciação superior. 

3.5 O objeto deverá ser entregue observando-se todas as condições da Ordem de Fornecimento, pedido 

da Secretaria.  

3.8 O objeto será recebido observando-se as seguintes condições: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 

especificações deste Edital, em até 5 (cinco) dias após a entrega dos bens; e 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade do objeto e consequente aceitação, em até 

05 (cinco) dias após o recebimento provisório. 

3.9 Constatadas irregularidades no objeto entregue, a Prefeitura de Cambuí, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis, poderá: 

a) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do ANEXO 01 – Termo 

de Referência do Edital, determinando sua substituição/correção; 

b) Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de partes; 

c) As irregularidades deverão ser sanadas pela DETENTORA, no prazo de até 72 (setenta e duas) 

horas da data de recebimento por ela da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado. 

d) O recebimento não exime a DETENTORA de sua responsabilidade, na forma da lei, pela 

qualidade, correção e segurança dos produtos entregues. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 O pagamento somente será efetuado depois de satisfeitas todas as condições de entrega previstas 

no  edital. 

4.2. Após o recebimento do objeto contratado ou parcela dele, o pagamento será realizado no prazo 

máximo de até 15 (quinze) dias da liquidação da documentação, a contar do recebimento definitivo do 

produto e, após apresentação, pelo órgão requisitante, da nota fiscal à Coordenadoria de Contabilidade 

da Secretaria da Fazenda do Município de Cambuí - MG  por meio de depósito em conta-corrente, 

através de Ordem Bancária. 

4.2.1. O pagamento somente será liberado após a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura 

devidamente discriminada, em nome do Município de Cambuí - MG – Poder Executivo, CNPJ Nº 



18.675.975/0001-85. 

4.2.2. Os arquivos eletrônicos dos documentos fiscais (arquivo XML e a DANFE da NFE ou NFSE) 

deverão ser encaminhados pela empresa adjudicatária, obrigatoriamente, para o e-mail 

contabilidadeprefeituradecambui@hotmail.com 

4.3. Os pagamentos serão realizados pelo Município de Cambuí - MG  mediante depósito bancário em 

favor da beneficiária, que deverão indicar a instituição bancária, a agência, a localidade e a conta 

corrente para que seja realizada a operação correspondente. 

4.4. Nos pagamentos efetuados pela Administração, serão obrigatoriamente retidos na fonte os tributos 

e contribuições de que dispõe o art. 64, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

4.5. Na pendência de obrigações decorrentes da imposição de penalidades, a signatária não terá direito 

ao recebimento de seus créditos; cessadas as causas da suspensão os pagamentos serão retomados, 

sem a aplicação da correção do valor prevista no item anterior. 

4.6. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos 

como condição para pagamento por parte da signatária importará em prorrogação automática do prazo 

de vencimento da obrigação do Município de Cambuí - MG  – Poder Executivo. 

 

 

5. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

por igual período (quando for o caso). 

5.2 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão fixos e irreajustáveis. 

5.3 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração Municipal poderá convocar os 

adjudicatários remanescentes na ordem de classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços e 

efetuar   fornecimento ao respectivo preço registrado, nas seguintes hipóteses: 

a) Inexecução contratual pelo primeiro classificado por qualquer motivo e consequente 

cancelamento da Ata, inclusive em caso fortuito ou de força maior; 

b) Revisão de preços do primeiro classificado, quando o novo preço resultar superior ao do segundo 

classificado. 

5.4 A existência de preço registrado não obriga a Prefeitura de Cambuí a firmar as contratações que 

dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo 

assegurado à detentora da Ata de Registro de Preços, preferência em igualdade de condições. 

5.5 A Prefeitura  Cambuí não está obrigada a adquirir uma quantidade mínima dos produtos, ficando 

a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da aquisição. 

 

6 DAS SANÇÕES 



6.1 O cancelamento do Registro de Preço, poderá se dar por ato unilateral e escrito da 

Administração, quando: 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mescado; 

d) sofrer alguma das sanções previstas neste Edital. 

 

Parágrafo único - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens a, b e d do item 

6.1.1.,será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

 6.2 Do impedimento de licitar e contratar: 

 6.2.1 Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo 156, III da 

Lei 14.133/2021, pelo prazo de até 3 (três) anos, a pessoa física ou jurídica 

que praticar as seguintes infrações legais previstas no artigo 155: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

 

 6.3 Das multas: 

 6.3.1 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não 

cumprida; ou 

 6.3.2 Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova 

licitação para o mesmo fim. 

 6.3.3 O atraso injustificado na entrega dos materiais, sem prejuízo do 

disposto no item 6.1., sujeitará a contratada/detentora à multa de mora 

calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia 

útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção: 

a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos; 



 

b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao 

dia, limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à do subitem “a)”. 

c) Após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução total, aplicando-se o disposto 

no  item 6.1. cumulativamente a este. O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo 

fixado pela administração, que não excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 

notificação. 

Parágrafo único - A não ocorrência de substituição ou regularização dentro do prazo estipulado 

ensejará a aplicação da multa prevista na alínea “a)”, considerando-se a mora nesta hipótese, a partir 

do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido deste item. 

 6.3.4 O pedido de prorrogação de prazo final da entrega dos materiais 

somente será apreciado se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato 

ou instrumento equivalente. 

 6.3.5 As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação de outras 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 6.4 Da Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar: 

 6.4.1 Será considerado inidôneo para licitar e contratar, nos termos do 

artigo 156, IV da Lei 14.133/2021, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis), a pessoa física ou jurídica que praticar as infrações 

legais previstas no artigo 155, incisos VIII ao XII do mesmo diploma legal: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 A sanção estabelecida no item 6.4.1. será precedida de análise 

jurídica, considerando reincidências de faltas, sua natureza e 

gravidade, e observará as regras previstas do § 6º ao § 9º do Art. 156 

da Lei 14.133/2021. 

 

INTEGRAM A PRESENTE ATA PARA TODOS OS FINS: O Edital, as propostas das empresas 

vencedoras e a Ata de Sessão do Pregão. 

 

 

 



E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, em quatro vias de igual 

teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 

 

Prefeitura de Cambuí, aos 21 dias do mês de maio de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

PREFEITO MUNICIPAL 

TALES TADEU TAVARES. 

 

 

 

 

 

 

 

DETENTOR DA ATA REGITRO DE PREÇOS 

RJ ENTRETENIMENTO LTDA 

RONDINELE MATIAS DA SILVA 


